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Processo N" 170 I .OL I 2O21
TOMADA DE PREÇOS n" 17O1.OL/2021
ObJeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSoRIA E CoNSULTORIA ;uRÍ»Ice
JUNTO A SBCRETARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS _ CE
Assunto: Recurso Administrativo.
Recorrente: RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME, inscrita no
CNPJ sob o n" 18.583.1O9/OOO1-64
Contrarrazoante: VIANA SOUZA SOCIEDADE IND. DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ
sob o n" 26.755.29210001-66

DAS TNFORMAçÔES

A Comissáo de Licitação vem se manifestar acerca do recurso interposto pela
empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME, inscrita no CNPJ
sob o no 18.583.109/0001-64, bem como das contrarrazões apresentadas pela
empresa VIANA SOUZA SOCIEDADE IND. DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o no

26.755.292/000I-66 em face do julgamento da fase de habilitaçáo do edital TOMADA
DE PREÇOS n' 1701 .Oll2A21, com objeto LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR
ITBM PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE A§SESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA JUNTO A SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO
AMBIBNTE DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS _ CE, COM bASC NO Art. 109, I, A, dA LCi

n" 8.666/93 e suas alteraçÕes.

DOS FATOS

A recorrente, em suas razÕes de recurso, sustenta que muito embora tenha
cumprido integralmente com todas as exigências arroladas no edital, foi declarada
inabilitada. Alegou ainda que seu atestado de capacidade técnica apresentado seria
compatível com o serviço. Que teria atendido os índices da qualificação econômica
financeira, conforme exigência do subitem 4.2.5.'j'.

Segue aduzindo que a habilitação da empresa VIANA SOUZA SOCIEDADE IND.
DB ADVOCACIA foi equivocada, uma vez que esta deixou de cumprir com uma serie
de exigências apontadas no edital, citando que a recorrida: deixou de autenticar
página do contrato social na parte da frente; ausência de CPF do sócio administrador;
declaraçáo do profissional técnico da empresa; náo teria apresentado autenücaçáo do
livro do balanço e por Íim, náo constante em suas alegações realizadas em Ata, alegou
que UM dos atestados de capacidade técnica entre vários apresentados pela Recorrida
seria falso.
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Ao final, requereu: â procedência das razÕes apresentadas, com a
reconsideração de sua inabilitaçáo, e, subsidiariamente, a declaraçáo da inabilitaçáo
da empresa recorrida, caso náo haja a reforma da decisáo, a anulação do certame.

DAS CONTRARRAZÔTS

A empresa VIANA SOUZA SOCIEDADE IND. DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ
sob o n" 26.755.292/OOOL-66 apresentou contrarrazÕes, conforme opção prevista no
item 2O.2 do edital convocatório.

DA ANI{LISE

uDo suPosro vÍcto lto CERTAME APottTADo PELA RtcoRRtttTE: AUSÊNCIA
DE RTSPOSTA À rnnpUCNAçÂO E DA DEVTDA DTVULGAçÃO DAS FASES DO
PROCESSO LICITATôruO.

A recorrente alega que na data de O5/O3|2O2L foi protocolado impugnação ao
edital do certame em epígrafe e que até a presente data não houve a resposta deste.

Contudo, tal assertiva nâo cabe conexão com a realidade dos fatos, vez que,
conforme demonstrado a seguir, a impugnação foi efetivamente respondida, sítio
https: / /www.morrinhos.ce.eov.brllicitâcaolista.php?id= 10.
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Em nenhum momento a Administração Pública quedou-se inerte diante de
qualquer requerimento da recorrente ou de ouúo licitante.

Todos os atos realizados foram amplamente divulgados na imprensa oficial
para fins de publicidade.

Destaca-se que o princípio da publicidade, previsto no art. 3" da Lei n"
8.666193, visa garantir aos interessados o conhecimento sobre a abertura do certame,
bem como confere aos licitantes e demais cidadãos o conhecimento dos atos inerentes
ao processo de contrataçáo, ressalvados os atos sigilosos, nos termos da lei.

Art. 3o A licitaçáo destina-se a garanür a observância do
princípio consütucional da isonomia, a seleçáo da proposta mais
vantajosa para a administraçáo e a promoçáo do desenvolvimento
nacional sustentável e será proceeaada e Julgada em estrlta
conformidade com os princíptor básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da rrublícidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objeüvo e dos que lhes sáo
correlatos.

De acordo com o ensinamento do professor Renato Geraldo Mendes: "É
importante observar que o legislador quis enfatizar que os atos do procedimento

Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62,550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail: licitacaomorrinhosce@gmail.com
CNPI: 07.566.920/OOO1-10 - CGFI 06.920.247-8

$

*CffiXrh,'FOfDt* Uis,rçôe!, rEÇiÉrà cmrÍiúte&§ti€"crSr!q

'lf
,
g
§+

o
/?,

í*Y

*

, arÍgtÍÍlx



DE

',

o Fls 3
Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Administração e Finanças
Comissão Permanente de Licitação / Pregão

brr63

licitatório são acessÍveis ao público, isto é, qualquer interessado (licitante ou cidadáo)
tem acesso ao conteúdo dos atos praticados, podendo inclusive, se desejar, solicitar
cópia de qualquer peça do procedimento, bastando para tanto pagil o custo da
reprodução gráÍica das peças".

A publicidade representa condiçáo de eficácia para os atos administrativos,
marcando o inÍcio da produçâo dos seus efeitos externos, já que ninguêm está
obrigado a cumprir um ato administrativo se desconhece a sua existência. Este só
goza de imperatividade e se torna operante a partir da divulgaçáo oÍicial (MARINELA,
p.3e).

Um exemplo disso é a norma constante do art. 61, parágrafo único, da Lei de
licitaçÕes, que determina a publicação de extrato do contrato administraüvo como
condiçáo indispensável de elicácia (portanto, mesmo válido, o contrato não publicado
náo precisa ser cumprido, pois ainda náo produz efeitos), in verbis:

Art.61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os
de seus representantes, a Íinalidade, o ato que autorizou a sua
lavratura, o número do processo da licitaçáo, da dispensa ou da
inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e
às cláusulas contratuais.
Parâgrafo úaico. A publicação resumida do instnrmento de
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oÍlcial, que ê
oondição indlspensêvel para sua eficâcia, será prowidenciada
pela Admiaistração atê o quinto dia útil do mês seguinte ao
de sua asslnatura, para ocorreÍ no ptazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seJa o seu valor, ainda que sem
ôaus, ressalvado o disposto no att.26 desta Lei. (grifo nosso)

Nesse sentido

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO
DE SBGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ATO ADMINISTRATIVO.
MOTIVAÇAO. AUSÊNCIA. 1. O motivo é requisito necessário à
formação do ato administrativo e a motivaçáo, alçada à categoria
de principio, é obrigatória ao exame da legalidade, da finalidade e

da moralidade administrativa. 2. Como ato diverso e autônomo
que é, o ato administrativo que torna sem efeito ato anterior,
requer fundamentação própria, náo havendo falar em retificaçáo,
se o ato subsequente não se limita a emendar eventual falha ou
eÍTo formal, importando na desconstituiçáo integral do ato
anterior. 3. O ato adminietrativo. de resto todo a
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Jurídico. tem na eua publicaçâo o início de sua existência no
mundo Jurídico. irradiando. a partir de entáo. seus legais
efeitos. produzindo. acsim. direitos e deveres. 4. Agravo
regtimental imrrrowido. (STJ, AgRg NO RMS 15350/DF, AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA
200210L21434-8, Fonte: DJ 08.09.2003 p. 367) (srifei).

A publicidade possui, ainda, outrâs relevantes funçÕes: constitui
termo inicial para contagem de prâzos; viabiliza o controle e a fiscelizaçáo dos atos
praticados pelo Poder Público; efeito inibitório, visto que a ciência da sociedade tende
a inibir a prática de irregularidades em razáo da possibilidade de repressáo das
ilicitudes e desvios.

Rrblicidade e publicaeão não são sinônimos. Publlcacâo ê um dor
instmmentos rror melo dos quais se efetiva a publicldade. a qual Lode vir a

ocorrer de vârias maneiras: cientiflcação pessoal da parte no processo: afixação
de edital na repartlcâo: via postal: na imorensa: sessáo reallzada de
poÉas abettas ícomo ocorre na licitaçãol: publicacão em joraal de grande

circulaçáo.
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No tocante as alegaçÕes da recorrente, no sentido de aíirmar que os atos
referentes ao certame epigralado não tiveram a ampla divulgaçáo necessária, rrâo
merecem prosperar tendo em vista que, em atendimento ao princípio acima
esmiuçado, as fases do processo licitatório em questão foram divulgadas nos meios
oÍiciais para tal, conforme verifica-se nas telas colacionadas em ânexo.

Náo há qualquer duvida que as razÕes da recorrente sáo meramente
protelatórias, bem como a parte pretende táo somente o embaÍaÇo nas fases já
realizadas do certame.

2. DO ATESTADO DE CAPACIDAI}E TÉCNICA

A empresa recorrente alegou que discordado julgamento desta comissão de
licitaçáo relativo a julgamento de incompatibilidade do item 4.2.4.1 no que diz respeito
aos itens de maior relevância apresentados e descritos no atestado de capacidade
técnica.

Sustentou que entende ser indevida a exigência de detalhamento de
especilicaçÕes mínimas no documento em questáo.

No mais, afirmou de forma reiterada que não houve apreciação da impugnaçáo
anteriormente interposta, razáo pela qual requereu a desconsideraçáo da exigência de

detalhamento no atestado de Capacidade técnica.

Um pouco mais acima indicamos que a impugnaçáo, ora arguída pelo
recorrente, foi apreciada e respondida em tempo hábil.

Informamos também que o momento para impugnar e/ou requerer retificação
do edital regedor é no momento oportuno, qual seja na impugnaçáo.

Conforme explicitado pelo próprio recorrente, a parte já interpôs impugnaçáo,
bem como foi julgada improcedente.

Nesse sentido, insta frisar que ultrapassada essa fase do certame o ato
convocatório seguirá inalterado, já que o prazo para impugnar jâ foi superado pela
própria recorrente.

3l MOTTVO§ DA Ir{ABTLTTAçÂO DA RODRTGUES E §OU§A ADVOGADOS
ATESTN)O DE CAPACIDADE TÉCI{ICA lrÂO APRTSEnTOU A§ E§PECIFICAçÔES
MÍI{IMA§ PRTSENTES NO ITEM 4.2.4.L
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A empresa destacada foi INABILITN)A por deixar de atender os seguintes
critérios:

*E, INABILITADA à empresâ: RODRIGUES E SOUSA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, por apresentar o item 4.2.4. em.
desacordo com o solicitado, pols o obJeto do atestado
apresentado não é compatível com o obJeto desea licitaçáo e
alnda não apresentou as especlflcaçôer mínimas solicitados
no iteln; por âpresenta"r ainda o item 4.2.5 em desa.cordo com o
solicitado onde o mesmo não Atendeu ao subitem j" e não
apresentou os índices solicitados no mesmo.
Ressaltamos ainda que a empresa RODRIGUES E SOUSA
ADVOGADOS ASSOCIADOS náo cumpriu os requisitos paÍa
usufruir dos beneficios concedidos pela lei 123/2006, pois não
apresentou certidão simpliÍicada, muito embora tenha
apresentado declaraçáo de qualific açáo como M ICRO EMPR ESA."

Sobre a matéria, exigência de item de maior relevância nos atestados de
capacidade técnica, ta.l exigência consta expressamente no edital convocatório,
conforme determina e prevê a lei geral de licitaçÕes no. 8.666/93 em seu art. 30, II, §
2" quando trata da qualificaçâo técnica, quando tratâr-se de licitaçâo destinada à
contrataçáo de obras e cer:uiços ipsis uerbis:

Art. 3O. A documentaçáo relativa à qualihcaçáo têcnica limitar-
se-á a:

t...1
II - comprovação de aptidáo para desempenho de aüvidade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitaçáo, e indicação das instalaçÕes e do
aparelhamento e do pessoal têcnico adequados e disponíveis para
a realizaçáo do objeto da licitaçáo, bem como da qualificaçáo de

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabtlizarâ
pelos trabalhos;
§ le A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput"
deste artigo, no easo das llcitaçõet pertinentes a obras e

servieos, será feita por atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados
nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências
a:
I - capacitaçáo técnico-profissional: comprovaçáo do licitante de
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro
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devidamente reconhecido pela enüdade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quantidades mÍnimas ou prazos máximos;
§ 2e As parcelas de maior relevâacla têcnlca e de valor
significativo, mencionadae no parágrafo anterlor, serão
definidar ao ia,stmmento convocatôrio. (grifo noso)

Náo fora à toa que o legislador referiu-se ao atestado de responsabilidade
técnica por execucão de serviço de características semelhantes, llmitadas estas
exclusivameate às parcelar de maior relevância e valor significativo do obJeto da
llcltação, quando e*tec foram exlltidos e definldor ao inctnrmeato convocetórlo,
o que de fato ocorre no caso em questáo. Náo pode o interprete da norma enlarguecer
seu alcance quando este náo lhe ê dado competência para tal, uma vez que o
instrumento convocatório é suÍicientemente claro e objeto quanto as exigência ora
postas. Senáo vejamos o que diz a exigência do edital:

4.2.4- Qualtficação Têcnlca:
4.2.4.1 - Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, com identificaçáo do assinante e firma
reconhecida, comprovando que a Licitante, prestou ou está
prestando serviços compatÍveis com o objeto da licitaçáo
acompanhado do documento contratual ou fiscal, nas seguintes
especiÍicações mínimas:
. Orientar decisÕes e esclarecer dúvidas jurídicas, bem como
emiür parecer juridico sobre o assunto;
o Analisar os processos de licenciamento ambiental
fundamentados em Estudos Ambientais para elaboraçáo e

assinatura do Termo de Compromisso de Compensaçáo
Ambiental (TCCA);

. Propor ações judiciais relativas à Política Estadual do Meio
Ambiente, inclusive Ação Cívil Pública, quando ocoÍTer dano ou
ameaça ao meio ambiente;
. Acompanhar e manter atualizada a legislaçáo ambiental
nos níveis federal, estadual, municipal;
Acompanhamento junto a Superintendência Estadual do Meio
Ambiente - SEMACE e a Secretaria Estadual dos Recursos
HÍdricos - SRH / Companhia de Gestáo dos Recursos Hidricos -
COGERH, ambas com sede administrativa na capital do Estado
do Ceará, dos processos de Licenciamento Ambiental e Outorga
para execuçáo de obras hídricas, relacionados e/ou necessárias a
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celebraçáo de convênios, contratos de repasses, termos de
cooperação, termos de ajustes, termos de adesão ou
instrumentos similares Íirmados e a serem firmados;

No mesmo sentido entende o TCU - Tribunal de Contas da Uniáo:

Em verdade, tem esta Corte decidido reiteradamente que "as
exigências de comprovação de qualificaçáo técnico-profissional
devem ce restringir as parcelas que seJam, cumulativamente,
de maior relevância e valor slgniÍicativo e indispensâveis a
garantia do cumprlmento dac obrigações" - texto exúaído da
ementa do Acordão 239612O07 Plenário -, entendimento que se
alinha aos demais julgados referenciados na instruçáo e também
aos Acórdáos t67 /2OOl, 1284/2003, 697 12006, 1332/2006,
L77L/2OO7, 239612007, 800/2008 e L9O8/2OO8, do Plenário.
Acórdão 2I7Ol2OOB Plenário (Voto do Ministro Relator)

O TCU - Tribunal de Contas da Uniáo, €ffi sua publicaçáo LicitaçÕes e

Contratos, Orientações e Jurisprudência, na pá9. 4O7, tratarrdo de atestados de
capacidade técnica é enlático.

"Atestados de capacidade técnica
Atestados de capacidade técnica sáo documentos fornecidos por
pessoa juúdica, de direito publico ou privado, pâÍâ quem âs
aüvidades foram desempenhadas com pontualidade e qualidade.
E nesse documento que o contratante deve certiÍicar
detalhadamente que o contratado forneceu determinado bem,
executou determinada obra ou prestou determinado serviço
satisfatoriamente. " (grifam os) .

Não obstante o silêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da
Súmula n" 263, que:

püa a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é

legal a exigência de comprovaçáo da execução de quanütativos
minimos em obras ou serviços com características semelhantes,
devendo essa exigência guardar proporçáo com a dimensáo e a
complexidade do objeto a ser executado.

Notadamente que a lei de licitaçÕes não proíbe o estabelecimento de requisitos
de qualiÍicação tecnica, mas, sim, deixando que a decisáo quanto a essa questão fique
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a criterio da autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante
de cada caso concreto, nos termos da legislação vigente.

Partindo desse prisma concluir-se-á que a e-xigência supra se faz legal de
modo que sua renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa que não
tenha a capacidade técnica de tocar a obra caso vencedora da licitação.

Essa, inclusive, é a inteligêncía do Superior Tribunal de Justiça, in uerbis

"Administratiuo. Licitnçd.o. Interpretnção do art. 30, il e § 7", da Lei
8.666/ 9s.
1. Nao se comete uiolaçd.o ao art. 30, I, daLei. 666/93, quando,
em procedimento licitatôrio, exige-se o. comprouaçÕ"o, em nome da
empresa proponente, de atestados técnicos emitidos por
operadoras de telefonin no Brasil de exean@o, em qualquer tempo,
de seruiço de ímplantnçdo de cabos telefônias classe "L"e "C" em
período consecatiuo de uinte e quatro meses, no uolume mínimo de
6O.0CIO HxH, deuidamente cerüficados pela entidade profissional
competente.
2.'O exame do disposto no art. 37, XXI da Constihtição Federal, e
sua porte final, referente a 'exigências de qualificaçao técnica e
econômica indispensdueis d garanüa do anmprimento das
obigaçoes', reuela que o propôsito aí objetiuado ê oferecer iguais
oportunidades de ontrata@.o com o Poder Público, nao a todo e
qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a
quempossa euidencinr que efeüuamente dispÕe de condiçoes para
exeantar aquilo a que se propõe' (Adilson Dallari[

A jurisprudência, ao julgar processos com o mesmo cunho temático, concluiu
que náo há qualquer ilegalidade no ato da Administraçáo Pública que consiste em
exigir no edital regedor de certame quantitativos mínímos, desde que se faça dentro
dos padrÕes de razoabilidade, in verbis:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PUBLICA. DIREITO
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-
PROFISSIONAL. BXIGÊNCIA DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR
COMPROVADA POR CRITÉRIO QUANTITATIVO.
POSSIBILIDADE. PRECBDENTES DO STJ E DO TCU.
RECURSO NÃO PROVIDO. - AÍigura-se tÍcita a previsáo
editnlicia que exige a comprovação de capacidade técnico-
profissional mediante experiência anterior com quantitativos
minimos, desde que observada a razoabilidade do criterio -
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Nos termos da Súmula no 263 do TCU, "Para a comprovação
da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto a ser contratado, é legal à
exigência de comprovaçáo da execuçáo de quantitativos
mínimos em obras ou serviços com características
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporçáo com
a dimensáo e a complexidade do objeto a ser executado" -

Recurso não provido.(TJ-MG - AC: 1OO4O15OO94593OO2 IúG,
Relator: Wander Marotta, Data de Julgamento: 31 lOLl2O2O,
Data de Publicaçáo: OSl02l2020).

Pelo exposto, o licltante que descumprir o item edltalício menclonado, não
poderâ ser conriderado apto e coatlnuar ao certame, cono fora decretado pela
comissão de llcltação.

O licitante supra tão somente demonstra interesse em inovar requisitos legais
jâ definidos, no entanto, frisa-se que a Administraçáo Publica DBVERÁ estar
plenamente vinculada aos termos do editnl, bem como esse faz lei entre os
parücipantes do certame, estando vedado o julgamento subjetivo das propostas, bem
como inovaçÕes repentinas apenas para atender o interesse particular de determinado
participante, entrando em desacordo com os princípios da legalidade, impessoalidade
e moralidade administraüva.

4) DA APRTSENTAçÃO DE BAL/\NçO PATRTMONTAL EM DESCONFORMTDADE
COM O ITEM 4.2,5

A recorrente, quanto da intençáo de recurso alega que houve uul erro da
comlssão de licltação quando a Julgou inabílitada no ltem 4.2.5r'Jl" por náo ter
apresentado os índices, coaforme determinado. Para tornar consistentes nossas
aÍirmaçÕes verificamos o texto legal onde há previsão de tal exigência, senão vejamos:

"Art. 31. A documentação relativa à qualificaçáo econômico-
Íinanceira limitar-se-á a:
(...)

§ 5o A comprovâçáo de boa situaçâo financeira da empresa será
feita de lorma objeüva, através do cálculo de índices contiâbeis
previstos no edital e devidamente justiÍicados no processo
administrativo da licitaçáo que tenha dado início ao certame
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não
usualmente adotados paÍa correta avaliaÇão de situaÇáo
Íinanceira suÍiciente ao cumprimento das obrigaçÕes decorrentes
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da licitação. (Redação dada pela Lei n" 8.883, de 1994).'

Já o edital dispõe o seguinte:

4.2.5- Qualificaçáo Econômico - Financeira:
t...1
j) Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a
capacidade financeira da empresa, em conformidade com o art.
19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as
empresas deveráo apresentar o cálculo dos Índices Íinanceiros,
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso seráo utilizadas as seguintes definiçÕes e formulaçÕes:
a boa situação Íinanceira, será baseada na obtenção de índices
de Liqulder Gerel ÍLGl. nelor oue uln Í>11, Solvência Geral
(SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um
(r1), cumulativamente, resultantes da aplicaçáo das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizâvel a Lonqo Prazo
Paesivo Ciraulante + Erigível a Loago Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Edgível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

No tocante a exigência de cálculo dos Índices financeiros, frisamos que fora
exigido seguindo a previsáo legal. Tal exigência é cabÍvel e devidamente comprovada,
como mostraremos.

O recorrente ao jusüficar a divergência apontada pela comissáo julgadora nas
suas razÕes de recurso, em nenhum momento comprovou ter apresentado a
comprovaçáo quanto a ausência do calculo do índice Íinanceiro apontado no douto
julgamento - qual seja: o calculo do índice de Liquidez Geral (ILG) conforme previsto
no item 4.2.5."j1" do edital.

Assim, ao exame da Lei n" 8.666/93, constata-se que o parágrafo 5o, do art.
31 exige, para a conprovação da qualificação econômico-Íiuanceira dos licitantes,
a apresentaçáo do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente
justiÍicados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para
correta avaliaçáo de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações
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decorrentes da licitaçâo, já. exigíveis e apresentados na forma da lei, para que fique
atestada a boa situaçáo financeira da empresa.

Notemos que a exigência dos índices contestados, está comprovadamente
legal, sendo entáo que o descumprimento ao item editatício só poderia gerar a
inabilitação da recorrente.

O atendimento aos índices estabelecidos no Editâl uma situaçáo demonstrará
uma situaçáo equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices
revelará uma situaçáo delicitrâria da empresa, colocando em risco a execuçáo do
contrato.

Nesse sentido, ao Poder Publico compete à faculdade de exigir a comprovação
de Índices contábeis mÍnimos como critério de avaüaçáo da capacidade financeira do
licitante.

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da
exigência editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é

imperioso, sob pena de inabilitação, que é o caso.

Para corroborar com a legalidade do ato ora contestado, o Tribunal de Contas
da Uniáo editou a Súmula n".289, ipis literis:

"A exigência de indices contábeis de capacidade financeira, a
exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo da
licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às
caracteúsücas do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice
cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. " (grifo nosso)

Mais uma vez, a Suprema Corte de Contas, através de jurisprudência,
manifesta seu posicionamento sobre a temática abordada:

"Observa-se, por Íim, que a Sumula-TCU no 289 repetiu a
vedaçáo contida no §1o do art. 31 da Lei de Licitações que proíbe
a exigência de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou
lucratividade, não havendo "ôbices ao uso de indicadores de
endiuidamento, por exemplo, desde que tal exigência seja
pertinente à garanüa do anmprimento das obrigaçÕes resultnntes
dalicitaçao". (TCU. Acórdão 2.495/2OlO - Plenário)"

Nessa toada, a lei no 8.666/93 concedeu ao gestor público a possibilidade de
eleger, caso a caso, os índices mais adequados à contratação.
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Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para
verificação da qualiÍicaçáo econômico-Íinanceira do licitante, encontra-a respaldada na
Constituiçáo Federal, como se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37,
asseverando que, "quando a Constituição fala em Qualificaçáo econômica', ela está
permiündo que se exijam documentos hábeis para demonstrar que a situaçáo
econômica da empresa é suficientemente boa para permiür a execução do contrato".

5) DO PEDIDO DE INABILTTAçÃO DA EMPRTSA VIAITA SOUSA SOCTEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

A recorrente pleiteia a reconsideração da decisáo que declarou habilitada a
empresa recorrida, tendo em vista que julga que náo foi cumprido integralmente com
os dispositivos do edital, apontando supostas falhas na documentação apresentada,
quais sejam:

"ll - Ausência de CPF do sócio administrador
III - Na declaraçáo emitida pelo ProÍissional Técnico Álvaro Viana
Sousa Neto não traz a declaração de que ue profissional
habilitado para a execução dos serviÇos objeto do certame",
portanto, estando em desacordo com o item 4.2.4.5 do edital.
IV - As folhas O2 e 19 náo apresentaram registro na OAB, náo
estando devidamente autenticada em cartório, estando em
desacordo com os itens 4.2.5 aIÍnea "{ e 4.1 alÍnea "a".

A recorrente relata que a empresa vencedora não apresentou o CPF do sócio
administrador, deixando assim de cumprir o item 4.2.2 do edital regedor, contudo,
veriÍicamos que foi apresentado a cópia da CNH - Carteíra Nacional de Habilita.çáo,
bem como da carteira da Ordem de Advogados do Brasil.

O edital, sobre a temâtica debatida assim dispõe:

" 4.2.2- Habilitaçáo Jurídica:
f) Documento OÍicial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou
do titular da empresa, conforme o caso;."

Com a devida cautela, esta Comissáo concluiu que a CNH apresentada é

considerada documento hábil para fins de identificaçáo.

A CNH encontra previsâo legal no Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal
n' 9.5O3/ L9971, o qual prevê, em seu artigo 159, cnfut e §1O, a validade daquela
como documento de identiÍicação pessoal, in verbis:
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"Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitaçáo, expedida em
modelo único e de acordo com as especiÍicações do CONTRAN,
atendidos os pré-requisitos estabelecidos neste Código, conterá
fotografia, identificação e CPF do condutor, terá fê púbüca e
equivalerá a documento de identidade em todo o territôrio
nacional."

Em 2OI7, o Conselho Nacional de Trânsito (Contran) decidiu que a CNH
vencida pode ser usada como documento de identiÍicação. Com isso, os órgãos da
administraçáo pública passaram a aceitar a CNH como documento, ainda que fora do
pÍazo de validade, conforme texto transcrito do OÍicio Circular n" 212O\7/CONTRAN:

"Encaminhamos o presente para informar aos órgáos e entidades
da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, que o
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, em sua 158'Reunião
Ordinária, realizada no dia 2l de junho de 2OI7, no uso da
atribuição que lhe confere o art- 12, inciso VII, do Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, entendeu que a Carteira Nacional de
Habilitação - CNH pode ser utilizada como documento de
identificação em todo o território nacional ainda que em momento
posterior à data de validade consignada no referido documento,
uma vez que esta refere-se apenas ao prazo de vigência do exame
de aptidão fisica e mental."

Para Napoleão Nunes Maia Filho, "não há violaçáo ao princÍpio da vinculação
ao instrumento convocatório, mas táo somente a uülizaçáo dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade para se afastar o uso da CNH para Íins de
identificação pessoal".

Outro ponto apontado pela recorrente consubstancia-se na apresentação da
declaraçáo emitida pelo profissional da empresa vencedora, cujo entende que a
contrarrazoante não cumpriu com os critérios exigidos.

A recorrente afirma que a declaraçáo apresentada pela empresa em destaque
não cumpre com a finalidade disposta pelo edital regedor. Contudo, informamos que
após a análise do documento em questáo concluímos que os termos descritos na
declaraçáo estáo de acordo com o estabelecido, náo foi localizada qualquer falha,
obscuridade ou outro elemento que ensejasse a desclassiÍicaçáo da vencedora, ipsis
hterts:

4.2.4.5. Declaração emitida pelo(s) profissional(is) componente(s)
da equipe técnica, afirmando que fazem parte da equipe têcnica
da empresa.
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Em relação ao seguinte apontamento da recorrente: 'IV - As folhas 02 e 19 não
apresentaram registro na OAB, náo estando devidamente autenticada em cartório,
estando em desacordo com os itens 4.2.5 alínea "* e 4.1 altnea'â' ', passârnos a
analisá-lo.

Conforme dispÕe o item 4.1 do edital, apresentar documento com a devida
autenticação se trata de uma faculdade e náo uma imposiçâo, não tendo qualquer
justiÍicativa pâra a empresa vencedora. ser inabilitada considerando as razões
recursais.

Disposiçáo do edital:

4.1- U Docuaentos de Habilttaçâo deverão ier apae3eatados
da seguinte forma:
a) Em originais ou publicaçáo em Orgáo OÍicial, ou, ainda, por
qualquer processo de cópia autenticada em Cartório ou ainda por
membro da Comissão de Licitação, desde que apresentada antes
do início da sessáo;

Quanto a isso tal fato levantando durante a sessão publica do dia O9.O3.2O21
foi devidamente esclarecido por essa comissáo e registrado em ata de conhecimento de
todos os presentes, vejamos o teor:

[...] Em relação aos questionamentos feitos pelo representa.nte da
empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS, o
presidente da comissáo esclarece que segundo a doutrina e
jurisprudência vigentes, seria excesso de formalismo inabilitar
empresa por falta de autenücaçáo somente em algumas páginas
de um documento e que a exigôncia dc autenticaçâo somente
pode prevalecer para determinar a inabilitação quando houver
suspeita de falsidade ou dúvida na integridade do documento, o
que não é o câso, e ainda sim, tal pecha pode ser esclarecida por
diligência [...]

Sobre autenticidade de documentos na fase de habilitação em certames
licitacionais o TCU já se manifestou sobre o assunto no Acórdáo 76/2008-Plenário,
Relator: RAIMUNDO CARREIRO veja:

A qutenticação de dgcqqleqtoçlqfq tlçÉ@
32 da Lei 8.66611993 não pretere aquela conferida aos
tabeliáes na Lei 9.835/ 1994, sendo apenas um tecuÍrso hâbil a
garantir eÍiciência da Admiaictração que coneidera. com
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suoedâneo na Lêi de Licitacões. como a coDta
autenticada por servidor a partir do ori{inal.
Acórdão 76l20o9-Plenário I Relator: RAIMUNDO CARREIRO

O que a recorrente pretende ê fazer com que a comissão julgadora realize o
julgamento de acordo com a sua conveniência o que é absolutamente reprovável, uma
vez que a decisão do Presidente da Comissão está estritamente vinculada a critêrios
obietivos.

Por isso, mais uma vez, este ponto argumentado pela recorrente, náo assiste
razÃo para prosseguir.

Sobre a temática abordada, destacamos acerca do Princípio do formalismo
moderado que dispõe sobre a tratativa de forma raz,oâvel e ponderada na licitaçáo,
vedando-se o excesso de formalismo, burocracia desnecessária e o rigor exagerado no
cumprimento da lei.

Considerando que a licitaçáo é um procedimento administrativo pelo qual o
Poder Público visa obter a proposta. mais vantajosa para contratar, exigir de forma
robusta seria o mesmo que prejudicar a livre concorrência, o que náo seria o

adequado, tendo em vista que essa prática é expressamente proibida, devendo os
agentes pubücos, atuarem com razoabílidade na anâlise da proposta comercial e

documentos de habilitaçáo em consonância com probidade administrativa, eficiência,
julgamento objetivo e transparente, pautando-se sempre no devido cumprimento da
lei.

Nesse senüdo, ê preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a fim
de impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e vant4josidade
da proposta.

O Tribunal de Contas da Uniáo tem o seguinte posicionamento acerca do
assunto ora debaüdo, acórdâo 357 l20l5-Plenário, in uerbis:

"No curso de procedimentos licitatórios, a Administraçáo Pública
deve pautar-se pelo principio do formalismo moderado, eue
prescreve a adoçáo de formas simples e suficientes paÍa propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo
sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados."
"Diante do caso concreto, e a Íim de melhor viabilizar a
concretizaçáo do interesse público, pode o princípio da legalidade
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estrita ser afastado frente a outros princÍpios." (Acórdáo
ll9 /2016-Plenário)

Nota.-se que sua utilização náo significa desmerecimento ao princÍpio da
vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da
lei 8.666193 que dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as
normas e condiçÕes do edital. Trata-se de soluçáo a ser tomada pelo intérprete a partir
de um conflito de princípios, segundo o sítio https:/lwww.olicitante.com.br/tcu-
formalismo- moderado- 1 O52O -

lic itac oe s / # : - : text= N o7o 2 0 c u rs oo/o20 deo/o2O rios,preva
lo/oC3o/o A&nciao/o2O doo/o2O c ont€/oC3o/oB AdoYo2O sob r eo/o2O o

Os Tribunais estaduais também seguem a mesma linha de raciocinio, como
podemos notar adiante:

REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA MANDADO DB
SBGURANÇA INABILITAÇÃO EM PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO EXCESSO DE FORMALISMO- EXIGÊNCIAS
CUMPRIDAS - SBNTENÇA RATIFICADA. Não se pode, neste
êê3o, laabllitar lapetrant€ por €roosso de formellrao, re a
documentação por ela carreada comprovou a regularidade
edgida no edltal. Assim, cumpridas as exigências previstas na
lei do certame, não há se falar em ofensa ao procedimento
licitatório, seja por violação aos princípios da igualdade entre as
partes, da proporcionalidade ou da razoabilidade. (TJ-MT
remessa necessária 0002064-52.2014.8.00.0020- relator: Luiz
Carlos Da Costa, data de julgamento: 251O912019, SEGUNDA
CÂMARA DE DIREITO PUBLICO E COLBTIVO, dAtA dA
publicação: Oa / fi I 2O 19) (grifo nosso)

A Lei de Processo Administrativo Federal, de aplicaçáo subsidiária ao processo
de licitaçáo (art.69, da Lei n" 9.78411999), prevê no art. 2" incisosVIII e IX o dever de
observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos administrativos e que
sejam adotadas somente as formas indispensáveis para esta garanüa, in verbis:

"ArL. 2o ParágraÍo único. Nos processos administrativos seráo
observados, entre outros, os critérios de:

[...] VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos
direitos dos administrados;
IX - adoçáo de formas simples, suficientes para propiciar
adequado grau de ceÍteza, segurânÇa e respeito aos direitos dos
administrados;'
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Nota-se que a Lei n" 9.784199 impôs à Administraçáo Pública critêrios de
formalidades para a sua atuaçâo, com o desiderato de preservar a segurança dos atos
administrativos e dos direitos do particular. Contudo, essas formalidades não podem
ser utilizadas como um Íim em si mesmo, tampouco podem ser exigidas quando
dispensáveis. Ao estudar esses critérios, o professor José dos Santos Carvalho
Filho[CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo Administrativo federal
Comentários à Lei n" 9.784, de 29.O7.2009. 4'ed. ver. e atual. - Lumen Júris. Rio de
Janeiro, zOAg4|1 leciona que:

"[...] De fato, há formalidades sem as quais se inviabiliza a defesa
do direito do adminisúado. Por conseguinte, se forem
postergadas, ofendido estará o próprio princípio do contraditório e

ampla defesa. Assim, se formalidade dessa natureza for
dispensada pelo administrador em certa fase do processo
administrativo, a consequência será a invalidação dos atos
subsequentes que dependam da formalidade não cumprida. Urge,
porém, adotar postura lógica em situaçÕes especiais,
abandonando-se eventual excesso de formalismo. Se ocorre
hipótese em que os atos posteriores não têm qualquer relação de
dependência em confronto com a formalidade inobservada, náo
há por que desfazê-los; na verdade, o desfazimento seria
incompativel com o princÍpio da economia procedimental, posto
que desnecessário serem repetidos sem qualquer causa
justificadora."

A conjugaçáo dos incisos VIII e IX do dispositivo em foco denuncia que,
embora náo possa o administrador abdicar das formas essenciais, pode empregâÍ
formas singelas quando suficientes paÍa- propiciar a devida informaçâo aos
administrados. Pode afirmar-se, assim, que o legislador adotou o princípio do
formalismo moderado.

Bm conjunto com o princípio do formalismo moderado, existem outras formas
no processo administrativo licitatório estabelecidas na Lei n" 8.666193, como a
garantia da isonomia, do julgamento objetivo e da vinculação ao edital.

Entretanto, conforme visto, o formalismo exagerado não deve ser galgado a um
patamar absoluto, intransponível, que possui o condão de, por si só, inadmitir atos do
parücular ou invalidar atos da Administraçáo Fública. Assim, uma vez observados os
princÍpios licitatórios, mormente o da isonomia, atingindo o ato (do particular ou da
Administraçáo Pública) os fins a que se destinava, tem-se por incabÍvel a sua
inadmissáo, sob pena de se adotar o formalismo exagerado.
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PrincÍpio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa,
segundo Josê dos Santos Canralho Filho, "que todos os interessados em contratar
com a Administraçdo deuem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se
ofereg uantagem não extensiua a outro."

DAS COIITRARRAZÓE§

Após abertura do prazo, a empresa VIANA SOUZA §OCIEDADE IND. DE
ADVOCACIA apresentou contrarrazoes de recurso.

A parte contra-argumenta todos os pontos elencados pela recorrente.

Afirma para tanto eue, muito embora tenha constado em ata algumas
indagaçÕes feitas junto a empresa recorrente, esta não apresentou manifestação.

Os quesüonamentos realizados foram no sentido de apontar a ausência de
rubrica e numeraçáo de páginas dos documentos de habilitação; declaraçâo de
menores fora do padráo estabelecido pelo edital, ausência de assinatura da garanüa,
via seguro, pelo segurado e pela seguradora, bem como balanço patrimonial de ano
diverso do exigido no edital, dentre outros.

Segue sustentando que alem dos itens acima descritos a recorrente
apresentou nota Íiscal de serviços prestados para Câmara Municipal de Reriutaba,
com serviços que nâo comportam similaridade com o objeto do certame em epígrafe.

Nesse diapasão, aduz que o atestado apresentado pela recorrente náo condiz
com o rol de atividades estampadas na nota fiscal emitida, acreditando se tratar de
uma fraude produzida pelo recorrente.

Ato continuo, alega que o atestado, ora apresentado pela recorrente, destaca a
nomenclatura Direito Ambiental sem faznr qualquer especificaçáo do serviço
efetivamente prestado.

No mais, sugere que a nota fiscal apresentada pela recorrente, em funçáo de
serviços apresentados pela Câmara de Reriutaba, é adulterada, tendo em vista que
vem descrito como serviÇos prestados aüvidades diversas ao primitivamente
contratado por aquele ente.

Relata reiteradamente sobre o suposto ato ilicito praticado pela recorrente,
bem como requer que seja tomada as devidas medidas para fins de reprimir a postura
inadequada da parte.
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Aduz que a recorrente deixou de demonstrar os índices mÍnimos estabelecidos
no edital referente ao balanço patrimonial na forma da lei.

Destaca que a parte deixou de cumprir com o item 4-2.9 do edital que consiste
em apresentar certidáo simplificada para Íins de comprovaçáo da condição de
microempresa.

Defende que a apresentação da Carteira Nacional de Habilitaçáo e da carteira
da Ordem Nacional dos Advogados é documento hábil para fins de identificação
pessoal, razÃo pela qual a asserliva da recorrente em requerer sua inabilitaçáo por
este motivo náo assiste amparo legal, tendo em vista que o Estatuto da OAB também
confere ao tal documento a validade para identificaçáo civil em âmbito nacional.

Outro ponto contra-argumenta.do diz respeito a supostâ. ausência de
autenticaçáo das folhas do contrato social, a contrarrazoante sustenta que tal feito foi
reaJizado no verso das páginas, razâo pela qual as razões da recorrente náo
comportam fundamento que justiÍique o prosseguimento do recurso, pa-ra reiterar
suas afirmaçÕes indicou que se inscreveu junto ao certificado de Registro Cadasúal
desta municipalidade, possuindo assim o documento em questão no seu arquivo
interno.

Bm seguida, a-rgumentou que o relato da recorrente que diz respeito sobre a
suposta ausência de declaraçáo dos sócios que fazem parte da equipe técnica não
possui nexo com a realidade, uma vez que a parte apresentou declaraçáo em nome de
ÁlvenO VIANA SOUZA NETO, em razâo de ser sociedade individual de advogado.

Outro ponto alegado pela recorrente seria a ausência de autenticaçáo do livro
diá,rio. A contrarrazoante sustenta que náo há previsáo editalícia que o exija.

Ademais, seguiu contra-argumentando que a assertiva da recorrente que diz
respeito ao atestado de capacidade técnica da contrarraz,oante, emitido pelo município
de Caridade, ser supostamente falso, não condiz com a realidade dos fatos em razáo
da parte recorrida ter efetivamente demonstrado que os serviços prestados foram
presta.dos na forma do contratado pela municipalidadc em comento.

Informamos que após anáüise das razÕes de recurso, contÍa-rrazões, ata de
sessáo de julgamento e documentaçáo acostada aos autos, foi possível verificar que a
empresa contrarrazoante de fato cumpriu integralmente com os itens amolados no ato
convocatório, conforme acima já exposto nos tópicos anteriores.

No tocante ao suposto atestado de capacidade técnicâ, este Presidente realizou
diligências para averiguar sobre a veracidade das informaçôes passadas.
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O atestado acostado pela empresa VIANA SOUZA SOCIEDADE II§D. DE
ADVOCACIA náo possui irregularidades que foi constatado apôe consulta ao sítlo
do Trlbunal de Contae do Ceará.

DA APRESENTÀçÃO DE DOCUMTNTO FALSO ilO CERTAMT §rc

As partes, em suas razÕes de recurso, alegam de forma simultânea que tanto a
recorrente como a recorrida apresentou documento de origem duvidosa.

O presidente da comissâo desta municipalidade, após realizar diligências para
fins de averiguar as informaçÕes apresentadas, constatou a veracidade do atestado da
contrarrazoante, contudo, comparando o atestado de capacidade têcnica
aprerentado pelo recorrente, bem como o termo de referência da câmara
munlclpal de Reriutaba, à êpoea da contratação, verlÍlcou-re que as atlvldades
derempenhadac sáo dlverrar dac que se encontravam no documento Juntado pela
parte.

Recentemente, o TCU reaJirmou seu entendimento sobre o uso de atestados
falsos em licitaçÕes. De acordo com o Tribunal, a apresentaçáo de atestado com
conteúdo falso, por si, já configura a prática de fraude à licitação e tem como
consequência a declaraçáo de inidoneidade. (Ac. LLO6 /18-P).

No mesmo senüdo, decisÕes anteriores indicaram que a apresentação de
atestados com conteúdo falso caracteraa ilícito administrativo gravÍssimo, fere os
princípios da moralidade, da isonomia e da competitividade aplicáveis a todas as
licitaçÕes publicas e faz surgir a possibilidade de o TCU declarar a inidoneidade da
empresa fraudadora para participar de licitação na Administraçâo Publica Federal,
independentemente de a fraude ter resultado em prejuÍzo Íinanceiro paÍa a
Administraçâo. (cf. acórdãos 27 lt3, 2988/13 e 2677 114, todos do Plenário).

Conforme acima exposto, a conduta de apresentar em certame licitatório
documentos com conteúdo incompatível com a realidade é passivel de incorrer nas
penalidades legalmente previstas, sendo que, os atos tipificados nesta figura criminosa
atingem diretamente o processo licitatório por meio da quebra do caráter competitivo.

O STJ entende que a conduta de fraudar o caráter competitivo da licitaçâo tem
natureza formal, ou seja, dispensa-se o efetivo prcjuizo para o erário, assim como não
se exige comprovâçáo de locupletamento. Basta, portanto, eue se demonstre a quebra
da natureza competitiva do certame por meio de ajuste ou outro subterfúgio:

"O delito do art. 9O da l,ei 8.666193 tem na;tvÍeza formal,
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ocorrendo sua consumação mediante o mero ajuste, combinaçáo
ou adoção de qua-lquer outro expediente com o Íim de fraudar ou
frustrar o caráter competitivo da licitação, independentemente da
obtençáo da vantagem (adjudicação do objeto licitado para futura
e eventual contratação). Precedentes do STF e do STJ" (REsp
1.623.985, j. t7 /Os/2018).

A ausência de veracidade nas informações prestadas pelo recorrente no
certame em epigraÍe inviabiliza por si só a sua participaçáo no processo licitatório,
sendo certo que, a revogação de sua inabilitaçáo contraria todos os preceitos legais
norteadores da Administraçáo Pública, em razâo da postura da empresa recorrente em
tentar burlar a legalidade das etapas do certame, consequentemente obtendo para si
vantagem indevida.

Princípio de extrema importáncia para a lisura da licitaçáo pública, significa,
segundo Jose dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com
a Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se

ofereça vantagem náo extensiva a outro."

A margem do aduzido acima observe-se o entendimento douúinário de Celso
Antonio Bandeira de Mello sobre o assunto em questão:

" 1 - Licitação, pois, é um procedimento competitivo - obrigatório
como regra pelo qual o Estado e demais entidades
governamentais, pa-ra constituÍrem relaçÕes juridicas as mais
obsequiosas aos interesses a que devem servir, buscam
selecionar sua contraparte mediante disputa constituída e

desenvolvida isonomicamente entre os interessados, na
conformidade dos parâmetros antccipadamente estabclccidos e

divulgados.
2 - Fácil é ver-se que a licitação náo é um fim em si mesmo, mas
um meio pelo qual se busca a obtenção do negócio mais
conveniente para o atendimento dos interesses e necessidades
públicas a serem supridos, tanto para assegurÉrr, nestc
desiderato, o pleno respeito ao princípio da isonomia, isto ê: o
dever de ensejar iguais oportunidades aos que pretendem
disputar o tratamento das relaçÕes jurídicas em que o Poder
Público esteja empenhado.

Tem, pois um caráter manifestadamente instrumental e competitivo, pois é um
recurso, uma vie., paÍa que as entidades estatais possam aportar idônea e

satisfatoriamente na satisfaçáo de um interesse público a ser preenchido mediante

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665. t 130 - E-mail: licitacaomorrinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

$



i
Prefeitura Municipal de Morrinhos

Secretaria de Administração e Fínanças
Comissão Permanente de Licitação / Pregão

Fls.

relaçáo Íirmada com outrem. Logo, a obrigatoriedade do uso de tal instituto - sem
dúvida importantíssimo, tanto que a própria Constituiçâo o prevê como obrigatório, no
art.37, XXI - (...)"

A licitaçáo tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado pela
própria Comissão de Licitaçáo ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor
nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo indicado no instrumento
convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado por critério, que sobre ser
objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na carta.-convite. Portanto,
quem vai participar da licitaçáo tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse
certame vai ser julgado, como assim o foi.

Zanella di Pietro, explicando este princípio, aíirma que, "Quanto ao julgamento
objetivo, que é decorrência também do principio da legalidade, está assente seu
signiÍicado: o julgamento das propostas hâ de ser feito de acordo com os critérios
fixados no edital."

Nesse exato pensar, confirma Odete Medauar que:

"o julgamento, na licitação, é a indicaçáo, pela Comissáo de
Licitaçáo, da proposta vencedora. Julgamento objetivo signiÍica
que deve nortear-se pelo critério previamente fixado no
instrumento convocatôrio, observadas todas as normas a
respeito."

Os princípios constitucionais dirigem-se ao Bxecutivo, Legislativo e Judiciário,
condicionando-os e pautando a interpretação e aplicação de todas as normas jurídicas
vigentes. No Estado de Direito o que se quer é o governo das leis e náo dos homens.

O princípio da legalidade constitui-se basilar na atividade administrativa e

segundo o qual a Administraçáo eslá restritamente regulada pelo instituído em lei, ou
seja, o administrador ou gestor público está jungido à letra da lei para poder atuar.
Seu facere ou non facere decorre da vontade expressa do Estado (com quem os
agentes púbücos se confundem, segundo a teoria da presentação de Pontes de
Miranda), manifestada por lei. Nesse exato sentido é a liçáo de Celso Ribeiro Bastos:

"... É que, com relaçáo à Administraçáo, náo há princípio de

liberdade nenhum a ser obedecido. Ê ela criada pela Constituiçáo
e pelas leis como mero instrumento de atuaçáo e aplicação do
ordenamento jurÍdico. Assim sendo, cumprirá melhor o seu papel
quanto mais atrelada esüver à própria lei, cuja vontade deve
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sempre prevalecer." (CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO,
Saraiva, 2u ed., São Paulo, L996, p. 25.)

O Mestre MIGUEL SEABRA FAGUNDES, em sua obra "O Controle dos Atos
Administraüvos pelo Poder Judiciario", saraiva, sáo Paulo , 1984, pag. 3, assevera:

"Administrar e aplicar a Lei de OÍicio."

Desta feita, insistir na habilitaçáo da recorrente seria incorrer em ilegalidade
do ato administrativo, e, consequentemente, do procedimento licitatório, caso em que
haveria de ser o mesmo anulado.

Os atos da administraçáo pública gozam de presunção de veracidade,
presunçáo essa que é apenas relativa. Nesse senüdo, parâ ser desconstituída, depende
de prova em contrário.

A lei de ücitaçÕes deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente com
as demais normâs vigentes e originárias, as constitucionais, portanto, em relaçáo à
legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da
indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal:

Art. 37. A administraçáo pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência e, também,
ao seguinte:
(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitaçâo pública que assegure igualdade de
condiçÕes a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as condiçÕes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualiÍicação técnica e econômica indispcnsávcis
à garantia do cumprimento das obrigaçÕes.

Pois bem, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: «Nõ;o é
dado ao intétprete alargdr o espectro do teúo l.egal, sob pena de crtar hipôtese
não prevísúc" (Ivan Rigolin).

O professor Toshio Mukai, pontua oOnde a lel não dtsttngulu, nôo cabe ao
lnütprete fazê-lo'.
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Por todo o exposto, considerâ-se que o licitante uma vez atingido com a
finalidade de cada item exigido no edital está plenamente apto a ser considerado
habilitado, náo havendo justificativas para o contrário.

DA COnCLUSÂO:

Assim, ante o acima exposto, decido:

CONHECER das razões recursais apresentadas pela empresa: RODRIGUES E
SOUSA ADVOGADO§ ASSOCIADOS - ME, inscrita no CNPJ sob o no

18.583.109/000I-64, para no mérito NEGAR-LHE PRovIMENTo as alegaçÕes
apresentadas, no sentido de manter o julgamento da declaraçáo da sua inabilitaçáo.
Portanto, julgando os pedidos em recurso interposto pela empresa recorrente:
IMPROCTDEI§TES.

CONHECER das contrarrazões apresentadas pela empresa: VIANA SOUZA
SOCIEDADE IND. DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n" 26.755.2921000I-66,
bem como no mérito DAR-LHES PROVIMENTO no sentido de manter a decisáo que
julgou a fase de habilitação no certame. Pelas razÕes acima expostas, como forma de
preservar-se a legislaçáo competente, mormente os princípios norteadores da atividade
administrativa, tais quais, o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade e

formalismo moderado.

DETERMINO:

Encaminhar as razões e contrarrazões apresentada pela recorrente e pela
recorrida, respectivamente, ao Senhor Secretario de Agricultura, Recursos Hídricos e

Meio Ambiente para pronunciamento acerca desta decisão, na forma prevista no art.
109, § 4", da Lei n" 8.666/93 e suas alteraçÕes.

Morrinhos - CE, em 29 de ma-rço de 2O2l

da Comissáo de Licitaçáo
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